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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WESLEY CÉSAR CARVALHO ARAÚJO 
ADVOGADOS : ULISSES TRINDADE DE FARIA - GO028716

GUSTAVO BALTAZAR ALVES DE FARIAS - GO058296
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

DIREITO  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. TRÁFICO  DE  DROGAS.  POSSE
IRREGULAR  DE  ARMA  DE  FOGO.  PRINCÍPIO  DA  CONSUNÇÃO.  TEMA
REPETITIVO  1.259/STJ. AUSÊNCIA  DE  NEXO  FINALÍSTICO.  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a
agravo em recurso especial.
2. Fato relevante. Condenação pelo art. 12 da Lei n. 10.826/2003 à pena de 1 ano de detenção,
em  regime  inicial  aberto,  substituída  por  pena  restritiva  de  direitos.  Controvérsia  sobre  a
incidência do princípio da consunção entre o crime de armas e o tráfico de drogas com aplicação
da majorante do art. 40, IV, da Lei n. 11.343/2006.
3. As decisões anteriores. Tribunal de origem reconheceu a autonomia das infrações, destacando
contextos territorial e temporal distintos e a utilização da arma para proteção pessoal, afastando a
consunção. Decisão monocrática manteve o acórdão, à luz do Tema 1.259 do STJ e da Súmula
7/STJ.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se há nexo finalístico entre o uso da arma de fogo e
o tráfico de drogas capaz de atrair a majorante do art. 40, IV, da Lei n. 11.343/2006 e a absorção
do crime de posse irregular de arma (art. 12 da Lei nº 10.826/2003) pelo princípio da consunção,
conforme o Tema repetitivo 1.259/STJ.
5.  A questão em discussão consiste em saber se o reexame das premissas fáticas fixadas pelo
acórdão recorrido para reconhecer o alegado nexo finalístico encontra óbice na Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir
6. O Tema repetitivo 1.259/STJ estabelece que a majorante do art. 40, IV, da Lei n. 11.343/2006
incide quando há nexo finalístico entre o uso da arma e o tráfico de drogas; nessa hipótese, o
delito  de  armas  é  absorvido  pelo  tráfico.  Ausente  o  nexo,  configura-se  crime  autônomo em
concurso material.
7.  O acórdão recorrido afirmou, com base nas provas, que a arma era mantida para proteção
pessoal e que as infrações ocorreram em contextos territorial e temporal distintos, inexistindo
subordinação da posse da arma à traficância; por isso, não há consunção.
8.  A  revisão  das  premissas  fáticas  para  reconhecer  o  nexo  teleológico  pretendido  demanda
revolvimento de fatos e provas, providência vedada pela Súmula 7/STJ.
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IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 

1.  A  aplicação  do  princípio  da  consunção  entre  tráfico  de  drogas  e  crime  de  armas  exige
demonstração de nexo finalístico entre o uso da arma e a traficância, hipótese em que incide a
majorante do art. 40, IV, da Lei n. 11.343/2006 e o delito de armas é absorvido. 2. Ausente prova
do nexo finalístico, a posse ou porte ilegal de arma configura crime autônomo, em concurso
material com o tráfico de drogas. 3.  É inviável, em recurso especial, o reexame das premissas
fáticas fixadas pelo acórdão recorrido para reconhecer consunção, por força da Súmula 7/STJ.
Dispositivos relevantes citados:
Lei n. 11.343/2006, art. 40, IV; Lei n. 10.826/2003, art. 12;  CPC/2015, arts. 1.036 e seguintes;
Súmula 7/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ, Tema repetitivo 1.259; STJ, REsp  1.994.424/RS, Terceira Seção, julgado em 27.11.2024,
DJEN 15.04.2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

          Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3151329 - MT (2026/0014869-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WESLEY CÉSAR CARVALHO ARAÚJO 
ADVOGADOS : ULISSES TRINDADE DE FARIA - GO028716

GUSTAVO BALTAZAR ALVES DE FARIAS - GO058296
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

DIREITO  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. TRÁFICO  DE  DROGAS.  POSSE
IRREGULAR  DE  ARMA  DE  FOGO.  PRINCÍPIO  DA  CONSUNÇÃO.  TEMA
REPETITIVO  1.259/STJ. AUSÊNCIA  DE  NEXO  FINALÍSTICO.  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a
agravo em recurso especial.

2. Fato relevante. Condenação pelo art. 12 da Lei n. 10.826/2003 à pena de 1 ano de detenção,
em  regime  inicial  aberto,  substituída  por  pena  restritiva  de  direitos.  Controvérsia  sobre  a
incidência do princípio da consunção entre o crime de armas e o tráfico de drogas com aplicação
da majorante do art. 40, IV, da Lei n. 11.343/2006.

3. As decisões anteriores. Tribunal de origem reconheceu a autonomia das infrações, destacando
contextos territorial e temporal distintos e a utilização da arma para proteção pessoal, afastando a
consunção. Decisão monocrática manteve o acórdão, à luz do Tema 1.259 do STJ e da Súmula
7/STJ.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se há nexo finalístico entre o uso da arma de fogo e
o tráfico de drogas capaz de atrair a majorante do art. 40, IV, da Lei n. 11.343/2006 e a absorção
do crime de posse irregular de arma (art. 12 da Lei nº 10.826/2003) pelo princípio da consunção,
conforme o Tema repetitivo 1.259/STJ.

5.  A questão em discussão consiste em saber se o reexame das premissas fáticas fixadas pelo
acórdão recorrido para reconhecer o alegado nexo finalístico encontra óbice na Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir

6. O Tema repetitivo 1.259/STJ estabelece que a majorante do art. 40, IV, da Lei n. 11.343/2006
incide quando há nexo finalístico entre o uso da arma e o tráfico de drogas; nessa hipótese, o
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delito  de  armas  é  absorvido  pelo  tráfico.  Ausente  o  nexo,  configura-se  crime  autônomo em
concurso material.

7.  O acórdão recorrido afirmou, com base nas provas, que a arma era mantida para proteção
pessoal e que as infrações ocorreram em contextos territorial e temporal distintos, inexistindo
subordinação da posse da arma à traficância; por isso, não há consunção.

8.  A  revisão  das  premissas  fáticas  para  reconhecer  o  nexo  teleológico  pretendido  demanda
revolvimento de fatos e provas, providência vedada pela Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1.  A  aplicação  do  princípio  da  consunção  entre  tráfico  de  drogas  e  crime  de  armas  exige
demonstração de nexo finalístico entre o uso da arma e a traficância, hipótese em que incide a
majorante do art. 40, IV, da Lei n. 11.343/2006 e o delito de armas é absorvido. 2. Ausente prova
do nexo finalístico, a posse ou porte ilegal de arma configura crime autônomo, em concurso
material com o tráfico de drogas. 3.  É inviável, em recurso especial, o reexame das premissas
fáticas fixadas pelo acórdão recorrido para reconhecer consunção, por força da Súmula 7/STJ.

Dispositivos relevantes citados:

Lei n. 11.343/2006, art. 40, IV; Lei n. 10.826/2003, art. 12;  CPC/2015, arts. 1.036 e seguintes;
Súmula 7/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, Tema repetitivo 1.259; STJ, REsp  1.994.424/RS, Terceira Seção, julgado em 27.11.2024,
DJEN 15.04.2025.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por WESLEY  CESAR  CARVALHO

ARAUJO (e-STJ, fls. 421 a 431), contra a decisão monocrática proferida por este Relator (e-STJ,

fls. 413-416), que negou provimento ao agravo em recurso especial.

Sustenta que a decisão agravada incorreu em equívoco ao aplicar a Súmula 7 do STJ,

argumentando que a questão não envolve reexame de fatos, mas tão somente revaloração jurídica

dos elementos já constantes dos autos. 

Afirma que o Tema Repetitivo 1.259 do STJ foi interpretado de forma restritiva, e

que a presença do nexo finalístico entre a arma e o tráfico de drogas é evidente, devendo o crime

de posse ilegal de arma ser absorvido pelo crime de tráfico, sob pena de violação do princípio do

bis in idem.

Aduz  ainda  que  as  condutas  não  possuem  autonomia,  uma  vez  que  a  arma  foi

utilizada como instrumento para a prática do tráfico de drogas, e que a correta interpretação do

Tema Repetitivo 1.259 conduz à aplicação do princípio da consunção, evitando a dupla punição

pela mesma conduta.
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Diante do exposto, postula a reconsideração da decisão monocrática ora agravada ou,

subsidiariamente, que o presente agravo regimental seja submetido à apreciação da Turma.

É o relatório.

VOTO

A irresignação apresentada pela parte agravante não merece guarida.

Observa-se que o agravante não trouxe argumentos novos ou suficientemente capazes

de infirmar os fundamentos da decisão agravada, limitando-se a reiterar as teses já rechaçadas. A

matéria  foi  exaustivamente  examinada  e  a  conclusão  alcançada  pela  decisão  monocrática

encontra-se em consonância com a jurisprudência pacífica e consolidada desta Corte Superior.

Mantenho a decisão impugnada por seus próprios fundamentos, os quais foram assim

consignados e que ora reafirmo como razão de decidir (e-STJ, fls. 413-416):

“O agravo impugna adequadamente os fundamentos da decisão agravada, devendo ser
conhecido. Passo, portanto, ao exame do recurso especial propriamente dito.
Extrai-se  dos  autos  que  o  réu  foi  condenado  como incurso  no  art.  12  da  Lei  n.
10.826/2003, à pena de 1 ano de detenção, em regime inicial aberto, substituída por
uma pena restritiva de direitos.
A questão central gira em torno da aplicação do princípio da consunção.
Recentemente, o Superior Tribunal de Justiça consolidou seu entendimento sobre a
matéria no Tema Repetitivo 1.259.
A  tese  fixada  estabelece  que  a  majorante  do  artigo  40,  inciso  IV,  da  Lei  n.
11.343/2006 deve ser aplicada quando houver nexo finalístico entre o uso da arma e o
tráfico  de  drogas,  funcionando  o  armamento  como  ferramenta  para  assegurar  o
sucesso da mercancia ilícita.
Nesse cenário, o crime de armas é absorvido, evitando-se o concurso material.
A propósito:

‘RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TRÁFICO DE
DROGAS E PORTE OU POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ART. 40, INCISO
IV,  DA  LEI  N.  11.343/2006. APLICAÇÃO  DA  MAJORANTE.  NEXO
FINALÍSTICO.  PRINCÍPIO  DA  CONSUNÇÃO.  CONCURSO  MATERIAL.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1.  Recurso representativo de controvérsia,  para atender ao disposto no art.  1.036 e
seguintes do CPC/2015 e na Resolução STJ n. 8/2008.
2.  Delimitação  da  controvérsia:  ‘Definir  se  incide  a  majorante  prevista  no  art.  40,
inciso  IV,  da  Lei  n.  11.343/2006 na  condenação  ao  crime  de  tráfico  de  drogas
relativamente ao porte ou posse ilegal de arma, por força do princípio da consunção,
caso o artefato tenha sido apreendido no mesmo contexto da traficância; ou se ocorre o
delito autônomo previsto no Estatuto do Desarmamento, em concurso material com o
crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006)’.
3. Tese: ‘A majorante do art. 40, inciso IV, da Lei n. 11.343/2006 aplica-se quando há
nexo finalístico entre o uso da arma e o tráfico de drogas, sendo a arma usada para
garantir o sucesso da atividade criminosa, hipótese em que o crime de porte ou posse
ilegal de arma é absorvido pelo tráfico. Do contrário, o delito previsto no Estatuto do
Desarmamento é considerado crime autônomo, em concurso material com o tráfico de
drogas’.
4.  Esta  Corte,  por  meio  das  turmas  que  compõem  a  Terceira  Seção,  firmou  o
entendimento de que, quando o uso da arma está diretamente ligado ao sucesso dos
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crimes previstos nos artigos 33 a 37 da Lei de Drogas, ocorre a absorção do crime de
porte ou posse de arma de fogo. Assim, sempre que houver um nexo finalístico entre a
conduta relacionada ao tráfico e a posse ou porte de arma de fogo, não se aplicará o
concurso material.
5.  Esse entendimento parte da premissa de que a posse ou porte de arma de fogo,
nesses casos, é apenas um meio instrumental para viabilizar ou facilitar a prática do
crime de tráfico de drogas. A arma de fogo, nesse contexto, não é considerada um
delito autônomo, mas uma ferramenta essencial para a execução do crime principal, ou
seja,  o  tráfico.  Dessa  forma,  a  conduta  referente  à  arma de  fogo é  absorvida  pela
prática do outro delito, evitando, assim, a duplicidade de punição. Essa interpretação
busca garantir uma aplicação mais coerente das penas, de modo a evitar a sobrecarga
penal injustificada quando os crimes estão intrinsecamente conectados.
6. Caso concreto: Situação em que o Tribunal a quo desclassificou o delito de porte
ilegal de arma de fogo para a majorante do art. 40, inciso IV, da Lei n.  11.343/2006,
reduzindo a pena privativa de liberdade para 05 (cinco)  anos e  10 (dez)  meses de
reclusão,  a  ser  cumprida em regime semiaberto.  O TJRS,  valorando as  provas dos
autos, concluiu que a apreensão da arma se dera no mesmo contexto fático temporal do
tráfico de drogas. Desse modo, a conclusão do Tribunal na origem está de acordo com
a orientação desta Corte, no sentido de que a majorante do art. 40, inciso IV, da Lei n.
11.343/2006 aplica-se quando há nexo finalístico entre o uso da arma e o tráfico de
drogas, sendo a arma usada para garantir o sucesso da atividade criminosa, hipótese em
que o crime de porte ilegal de arma de fogo é absorvido pelo tráfico.
7. Recurso especial desprovido.’
(REsp n. 1.994.424/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção,
julgado em 27/11/2024, DJEN de 15/4/2025.)

Contudo,  a  Terceira  Seção  ressalvou  que,  inexistindo  prova  dessa  relação  de
subordinação ou dependência, a posse de arma configura delito autônomo.
No  caso  concreto,  o  Tribunal  de  origem,  ao  analisar  a  controvérsia,  consignou
literalmente o seguinte (e-STJ, fls. 321-322):

‘Na hipótese, ao ser interrogado em audiência de instrução (ID. 259732194), WESLEY
CESAR CARVALHO ARAUJO confessou a propriedade da arma, afirmando que a
mantinha em sua residência a título de proteção pessoal, em razão de residir nos fundos
de um batalhão da Polícia Militar e já ter sofrido invasões em sua moradia. (...) Assim,
os elementos fáticos demonstram que um delito ocorreu em Goiás e outro em Pontes e
Lacerda/MT, sendo,  pois,  infrações  penais  autônomas,  independentes  e  dotadas  de
desígnios diversos. (...) Dessa forma, não se pode considerar a posse irregular de arma
como crime meio ou necessário à prática do tráfico ilícito de entorpecentes, razão pela
qual não há que se falar em absorção, tratando-se de bens jurídicos distintos tutelados
pelas normas penais.’

A conclusão da Corte estadual harmoniza-se perfeitamente com o Tema 1.259 do STJ.
Como o próprio recorrente declarou que a arma se destinava à sua proteção pessoal -
e  considerando  que  as  infrações  ocorreram  em  contextos  territoriais  e  temporais
distintos -, não há como reconhecer o nexo teleológico necessário para a absorção.
Ademais, a pretensão defensiva de rever essa premissa fática para aplicar a consunção
encontra óbice instransponível na Súmula 7 do STJ.”

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0014869-2 AREsp 3.151.329 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10022746320218110013

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WESLEY CÉSAR CARVALHO ARAÚJO 
ADVOGADOS : ULISSES TRINDADE DE FARIA  - GO028716

 GUSTAVO BALTAZAR ALVES DE FARIAS  - GO058296
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY CÉSAR CARVALHO ARAÚJO 
ADVOGADOS : ULISSES TRINDADE DE FARIA  - GO028716

 GUSTAVO BALTAZAR ALVES DE FARIAS  - GO058296
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

  

C54264115545234400;443@ 2026/0014869-2  -  AREsp 3151329   Petição : 2026/0048837-3  (AgRg)

Documento eletrônico VDA57534239 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 10/06/2026 12:02:56
Código de Controle do Documento: F9857887-3D77-417E-BB33-7B662792673F


